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Os países membros do BRICS compõem um conjunto de peso no cenário internacional. Para conseguir resultados 
concretos no novo desenho de uma governança global, o BRICS precisa conquistar duas condições:

•	 consolidar a convergência de interesses entre seus membros; e

•	 construir uma rede de apoio a suas posições.

No caso das maiores economias latino-americanas, os dados atuais sugerem a necessidade de algum 
empenho adicional.

CONTEXTUALIZAÇÃO

A estratégia de política externa de um país depende das condições conjunturais, mas – sobretudo – de elementos 
estruturais da economia, tais como: i) a dotação de recursos naturais e de força de trabalho compatível com o 
requerido para os processos produtivos; ii) a competitividade e a margem para ganhos de escala do setor indus-
trial; e iii) a estrutura institucional e legislativa, entre outros. Depende, igualmente, da existência de condições 
favoráveis para as relações com outros países.

Nas últimas sete décadas, a ordem estabelecida pelo funcionamento das diversas instituições multilaterais 
condicionou boa parte das posições adotadas pelos diversos países. Mais recentemente, contudo, a insatisfação 
com relação a diversos aspectos levou ao surgimento de algumas iniciativas que questionam várias dessas 
condicionantes e procuram alterar o quadro vigente. 

1 DOI: https://dx.doi.org/10.38116/pbdinte30﻿
2 Este documento é baseado no estudo completo disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/17319/1/TD_3128_Web.pdf.
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Os países membros do BRICS compõem um conjunto de peso no cenário internacional, seja pelo valor 
do produto conjunto, seja pela dimensão demográfica, seja pelo potencial de recursos para investimentos. 
Essa importância foi ampliada com a incorporação de novos membros ao final de 2023. O Brasil é o único 
país latino-americano membro desse grupo.

Para conseguir resultados concretos no novo desenho de uma governança global, o BRICS precisa 
conquistar duas condições: consolidar a convergência de interesses entre seus membros, de modo a 
articular iniciativas conjuntas coerentes e bem focadas, e construir uma rede de apoio a suas posições, 
por parte de outras economias em desenvolvimento que compartilhem dos mesmos diagnósticos.

Se o grupo foi criado com o principal objetivo de aumentar seu grau de influência no cenário inter-
nacional, ao longo do tempo outros propósitos foram sendo acrescentados, mas permanece o leit-motiv 
de elevar o papel das economias emergentes na governança global.

O fato de o Brasil ser membro do BRICS e ao mesmo tempo parte da comunidade latino-americana 
acrescenta à agenda do país um tema adicional a ser considerado.

Na hipótese de que o BRICS consiga construir um grau de homogeneidade que lhe permita efetiva 
participação no redesenho da governança global, deve-se questionar até que ponto é significativa a 
probabilidade de que as principais economias em desenvolvimento venham a aderir aos novos ditames, 
sobretudo se estes forem conflitivos com os interesses do grupo de economias frequentemente consi-
deradas como “ocidentais”. 

As condições internas, assim como as principais parcerias externas, são elementos que determinam 
as linhas gerais da política externa de um país, a partir de uma ótica estritamente econômica. No caso das 
principais economias da América Latina, o contexto determinado por interesses econômicos não parece 
ser muito favorável a contestações fortes do status quo, a menos que haja expressivas mudanças internas 
em cada país e/ou iniciativas “motivacionais” por parte do BRICS.

Uma vez que os países da América Latina não estão no grupo das maiores economias do planeta, 
sua capacidade de influenciar o cenário internacional é restrita a nichos específicos de mercado. E essa 
condição determina as linhas gerais de sua política externa.

DISCUSSÃO SOBRE OS DADOS

Com o objetivo de construir um cenário de referência para análise, o estudo que deu origem a este Policy 
Brief – o Texto para Discussão no 31284 – analisou alguns indicadores, no período de 1999 a 2023, em 
sete países latino-americanos: Argentina, Brasil, Colômbia, Chile, México, Peru e Uruguai. 

Esses sete países, se comparados com o resto do mundo, são economias de porte médio. Além disso, 
há um claro diferencial entre as dimensões dos países considerados. Com a única exceção do México, 
todas as demais economias apresentaram dinamismo no período pós-pandemia de covid-19 inferior ao 
registrado entre os dois períodos anteriores. Um menor desempenho muito provavelmente afeta a visão 
de mundo de parte dos diversos países e, consequentemente, sua estratégia de inserção internacional. 

4 Confira o estudo completo disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/17319/1/TD_3128_Web.pdf.



América Latina e a probabilidade de influência dos BRICS  | 3

O menor dinamismo se reflete na disponibilidade de recursos na economia. O nível geral de poupança 
é baixo na região, não ultrapassando os 24% do PIB. Portanto, são necessários recursos externos para 
viabilizar os investimentos.

As economias latino-americanas têm reconhecidas vantagens comparativas em recursos naturais, 
seja na riqueza de produtos minerais, seja na produção agrícola ou nas atividades extrativas. Essa caracte-
rística determina o formato de sua inserção internacional, preponderantemente formada por exportações 
de produtos desses setores.

A população desses países é basicamente urbana, e esse não é um fato menor: populações urba-
nas são mais expostas a padrões variados de demanda – seja por meio de diversas mídias, seja pelo 
efeito-demonstração derivado do convívio com mais pessoas – que os habitantes em áreas rurais. 

Outra característica notável desses países é o elevado grau de concentração da renda. As caracte-
rísticas de concentração urbana da população com elevado grau de contração de renda influenciam a 
propensão a importar, o que impõe um grau de rigidez sobre os valores importados. A pauta importadora 
é composta predominantemente por produtos manufaturados.

Do ponto de vista de estratégia da política externa, a dupla característica – exportação de bens primários 
e importação de processados – determina a necessidade de preservar boas relações com os países deman-
dantes dos produtos exportados, assim como com os países de origem das manufaturas. A dependência 
de manufaturas importadas implica, adicionalmente, o vínculo a determinados padrões produtivos, assim 
como às condições de oferta e de assistência técnica por parte dos países exportadores desses produtos.

Além dessas características comuns de composição das pautas de comércio externo, nesses países 
o grau de abertura é tipicamente inferior ao de países em outras regiões.

Uma característica geral dos países considerados é a notável redução dos valores transacionados 
com as economias de alta renda, bem como nos fluxos comerciais ao nível regional. A explicação é en-
contrada nos fluxos comerciais com o novo eixo dinâmico do comércio mundial, as economias do Leste 
Asiático e da Área do Pacífico.

As relações econômicas bilaterais compreendem ainda os fluxos de recursos e os compromissos 
assumidos via acordos de preferência comercial. Os Estados Unidos são o investidor mais presente, com 
projetos de maior expressão no período considerado, e a eles se seguem países da Europa Ocidental. Esse 
conjunto de economias ocidentais é largamente predominante. 

Assim, o que é uma tendência clara de diversificação geográfica quando se consideram os movi-
mentos de mercadorias não se reflete nos fluxos de capital, em que pesem os projetos de empresas de 
novos países parceiros.

Outra dimensão relevante no que se refere a possível alinhamento econômico em termos geográfi-
cos é a existência de acordos de preferência comercial. À exceção do Mercosul, com número limitado de 
acordos e com parceiros sem grande expressão no total de suas transações comerciais, os demais países 
têm negociado preferências com os principais parceiros comerciais envolvendo, em todos os casos, os 
Estados Unidos e países da Europa Ocidental, seja a União Europeia, seja a Aelc. 

Assim, as maiores economias latino-americanas são caracterizadas por estruturas de demanda in-
fluenciadas pela concentração da população em centros urbanos e elevado nível de concentração de renda, 
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em sistemas econômicos relativamente fechados ao comércio internacional e com processos de inserção 
internacional fortemente dependentes de suas vantagens comparativas em recursos naturais.5 

A concentração urbana da população e a concentração da renda muito provavelmente estão por trás 
da composição das importações e ao mesmo tempo da resistência desses países em reduzir de maneira 
mais intensa suas barreiras tarifárias, mesmo com o peso dos recursos arrecadados por essa via tendo 
peso marginal no total da arrecadação.

Nas últimas duas décadas houve forte aumento das relações comerciais com as economias asiáticas 
em detrimento das relações com economias de alta renda. A crescente dependência da importação de 
produtos de origem desses novos parceiros comerciais, assim como de seus mercados para o escoamento 
da produção nacional, certamente influencia algumas decisões de política externa. Os dados de projetos 
de investimento nos últimos anos indicam que permanece a predominância dos capitais originários de 
investidores tradicionais, das economias de alta renda do “grupo ocidental”. E os países mais ativos em 
número de acordos negociaram sistematicamente preferências aos principais parceiros comerciais e 
principais investidores, que ainda são essas economias ocidentais de alta renda, mesmo com iniciativas 
paralelas de diversificação geográfica das contrapartes nesses acordos.

A leitura conjunta desses indicadores sugere que não é muito elevada a probabilidade de que essas 
economias latino-americanas venham a adotar no curto prazo postura conflitiva em relação aos seus 
parceiros tradicionais: o peso das relações comerciais e de investimento com os Estados Unidos e com 
a União Europeia ainda é predominante nos diversos casos. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS

Iniciativas voltadas para influenciar a governança global, a exemplo dos BRICS, precisariam consolidar 
um nível elevado de atratividade se o propósito for contar com o apoio das economias da região para a 
adoção de medidas que não estejam em conformidade com os objetivos das principais economias.

É possível que as políticas protecionistas adotadas recentemente por parte de alguns países de alta 
renda estimulem essas economias a procurar diversificar suas relações, intensificando suas transações 
com novos parceiros. Determinantes conjunturais podem provocar mudanças na composição dos inte-
resses dos agentes econômicos, portanto a configuração da política externa de um país.

Nada impede, contudo, que o empenho de cooptação desses países por parte dos membros do BRICS 
se traduza em ações como o aumento pronunciado do comércio bilateral, a proatividade no financiamento 
de grandes projetos e a negociação de acordos preferenciais, de modo tal que venham a ser alterados os 
indicadores mostrados no estudo. 

Não é claro, até aqui, que essa perspectiva de necessidade de atração de outros países para reforçar 
as proposições do BRICS tenha sido considerada pelo grupo. Mas, caso se confirme o grau de ambição 
de seus propósitos em construir um novo cenário de governança global, parece razoável ter em conta a 
importância de construir apoio além dos seus membros. No caso das maiores economias latino-ameri-
canas, os dados atuais sugerem a necessidade de algum empenho adicional.

5 O caso mexicano é diferenciado, nesse sentido. Apesar de sua riqueza em recursos naturais, sua proximidade do principal 
mercado do planeta, as condições contratuais específicas e o formato da estrutura produtiva acrescentam outros componentes 
ao seu conjunto de vantagens comparativas.
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